
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.315 - RS (2010/0014490-1)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA LUCINDA GIEHL 
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL EM AÇÃO 
COLETIVA. HONORÁRIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.
1. É cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários em execução individual de sentença proferida em ação 
coletiva, ainda que não embargada. Súmula nº 345/STJ.
2. Agravo regimental a qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis 

Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática da 

lavra do e. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do 

TJ/RS) que deu parcial provimento ao recurso especial do agravado, para 

condenar a Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, de 

forma autônoma, na execução individual proveniente de sentença coletiva.

No presente recurso, alega-se que os honorários na execução de 

sentença devem ser fixados de forma unitária (e-STJ, fls. 251).

Pugna que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 

submeta-se o agravo regimental à apreciação da Turma.

Dispenso a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se 

que a tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado.

No tocante as verbas honorárias, assim dispôs o decisão agravada: 

"(...) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que os embargos à execução constituem ação autônoma e, por 

isso, autorizam a cumulação da condenação em honorários advocatícios 

arbitrados na ação de execução de sentença coletiva e aqueles em sede dos 

embargos. Destarte, merece reforma o aresto vergastado que contaria o 

entendimento firmado nesta Corte Superior, segundo o qual são devidos 

honorários advocatícios provenientes de ação coletiva nas execuções 

individuais, mesmo que não embargadas pela União, conforme o disposto 

na Súmula n. 345/STJ: "São devidos honorários advocatícios pela Fazenda 

Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações 

coletivas, ainda que não embargadas"; e admite, ademais, a cumulação da 

verba honorária fixada em sede de execução com aquela estipulada na 

ação de embargos do devedor."
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Com efeito, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao 

pagamento de honorários em execução individual de sentença proferida em 

ação coletiva, ainda que não embargada, conforme a Súmula nº 345 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Confira-se: AgRg no REsp 1017153/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 13/03/2013; 

AgRg no AREsp 43.318/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 14/02/2013.

Resta afastada, portanto, qualquer pretensão de alteração do 

julgado, tendo em vista a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

que, ao consolidar o seu entendimento, opõe-se frontalmente à pretensão da 

parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0014490-1 REsp 1.177.315 / RS

Números Origem:  200804000071534       200804000269061       200804000332640       200804020175928       
200871000046453       200871000123915       200904000246442

EM MESA JULGADO: 02/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LUCINDA GIEHL
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA LUCINDA GIEHL
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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